
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.408 - SP (2016/0004111-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : OLYMPIC FORNECEDORES DE NAVIOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA DE 
PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATO GERADOR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça definiu as seguintes orientações: a) o 
redirecionamento da execução fiscal ao sócio, em razão de dissolução irregular da 
empresa, pressupõe a respectiva permanência no quadro societário ao tempo da 
dissolução; e b) o redirecionamento não pode alcançar os créditos cujos fatos geradores 
são anteriores ao ingresso do sócio na sociedade.
2. Na situação em que fundamentado o pedido de redirecionamento da execução fiscal 
na dissolução irregular da empresa executada, é imprescindível que o sócio contra o 
qual se pretende redirecionar o feito tenha exercido a função de gerência no momento 
dos fatos geradores e da dissolução irregular da sociedade. Precedentes: AgRg no 
REsp n. 1.497.599/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 26/2/2015; 
AgRg no Ag n. 1.244.276/SC, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 4/3/2015; e AgRg 
no AREsp n. 705.298/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1/9/15; 
AgRg no REsp n. 1.364.171/PE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 29/2/2016.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.408 - SP (2016/0004111-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : OLYMPIC FORNECEDORES DE NAVIOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão de minha lavra assim ementada (fl. 189):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA DE PODER 
DE GERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

Em suas razões regimentais, em síntese, alega que a jurisprudência não está consolidada, 

bem como repisa as razões de mérito já apresentadas.

Ao final, requer a reconsideração da decisão proferida ou a submissão do presente 

regimental ao colegiado, para reforma, dando-se-lhe provimento e, após, ao recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se  por seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 189-190):

É o relatório. Decido.
Observa-se que a decisão do acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência do STJ. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça definiu as seguintes 

orientações: (a) o redirecionamento da execução fiscal ao sócio, em razão de 
dissolução irregular da empresa, pressupõe a respectiva permanência no quadro 
societário ao tempo da dissolução; e (b) o redirecionamento não pode alcançar os 
créditos cujos fatos geradores são anteriores ao ingresso do sócio na sociedade. 
Assim, na situação em que fundamentado o pedido de redirecionamento da execução 
fiscal na dissolução irregular da empresa executada, é imprescindível que o sócio 
contra o qual se pretende redirecionar o feito tenha exercido a função de gerência no 
momento dos fatos geradores e da dissolução irregular da sociedade. Precedentes: 
AgRg no REsp nº 1.497.599/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
26/02/2015; AgRg no Ag nº 1.244.276/SC, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 
04/03/2015; e AgRg no AREsp 360.313/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 01/06/2015.

Assim, rever o entendimento fixado pelo Tribunal de origem esbarra no óbice 
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estabelecido pelo enunciado da Súmula 83 desta Corte Superior de Justiça.

Ante o exporto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, acrescento à fundamentação já expendida apenas que, a despeito das razões 

apresentadas, em que a parte refere a julgado deste Superior Tribunal de Justiça no sentido do seu 

pleito, a jurisprudência desta Corte definiu as seguintes orientações: a) o redirecionamento da 

execução fiscal ao sócio, em razão de dissolução irregular da empresa, pressupõe a respectiva 

permanência no quadro societário ao tempo da dissolução; e b) o redirecionamento não pode 

alcançar os créditos cujos fatos geradores são anteriores ao ingresso do sócio na sociedade. 

Assim, na situação em que fundamentado o pedido de redirecionamento da execução fiscal 

na dissolução irregular da empresa executada, é imprescindível que o sócio contra o qual se 

pretende redirecionar o feito tenha exercido a função de gerência no momento dos fatos geradores 

e da dissolução irregular da sociedade. 

Precedentes: AgRg no REsp nº 1.497.599/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 26/2/2015; AgRg no Ag nº 1.244.276/SC, Relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 4/3/2015; e AgRg no AREsp 705.298/BA, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1/9/2015; AgRg no REsp 1364171/PE, Rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, DJe 29/02/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0004111-7 AREsp 841.408 / SP

Números Origem:  00103097720034036104  00185226520144030000  103097720034036104  
185226520144030000  200361040103094  201403000185227  536721

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : OLYMPIC FORNECEDORES DE NAVIOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : OLYMPIC FORNECEDORES DE NAVIOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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